
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2914880 - AC (2025/0139977-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAFAEL SALES DA SILVA
ADVOGADO : PATRICH LEITE DE CARVALHO - AC003259
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA. SÚMULAS N. 7/STJ E N. 83/STJ. SÚMULA N. 182/STJ.
DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da

Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial,
com base na Súmula n. 182 do STJ.

2. A defesa reiterou argumentos de que os requisitos para a
admissão do recurso estavam preenchidos e que a parte agravante
impugnou todos os fundamentos da decisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

regimental trouxe argumentos novos capazes de alterar o entendimento
firmado na decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso
especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O agravante não impugnou adequadamente os óbices de

inadmissão do recurso especial, limitando-se a mencionar dispositivos de
lei federal e a expor a interpretação jurídica que reputa correta.

5.O acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em
consonância com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça, segundo a qual a apreensão de grande quantidade de
entorpecentes justifica a exasperação da pena-base. Além disso, as
circunstâncias da apreensão das drogas — no caso, acompanhada do
rádio comunicador — justificam o afastamento do tráfico privilegiado,
incidindo, assim, o óbice previsto na Súmula n. 83 do Superior Tribunal de
Justiça.

6. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma
exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC; e 255, § 1º, do RISTJ. A ausência
do cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas
idênticas, atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF, evidenciando
deficiência nas razões do recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .15 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA. SÚMULAS N. 7/STJ E N. 83/STJ. SÚMULA N. 182/STJ.
DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da

Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial,
com base na Súmula n. 182 do STJ.

2. A defesa reiterou argumentos de que os requisitos para a
admissão do recurso estavam preenchidos e que a parte agravante
impugnou todos os fundamentos da decisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

regimental trouxe argumentos novos capazes de alterar o entendimento
firmado na decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso
especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O agravante não impugnou adequadamente os óbices de

inadmissão do recurso especial, limitando-se a mencionar dispositivos de
lei federal e a expor a interpretação jurídica que reputa correta.

5.O acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em
consonância com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça, segundo a qual a apreensão de grande quantidade de
entorpecentes justifica a exasperação da pena-base. Além disso, as
circunstâncias da apreensão das drogas — no caso, acompanhada do
rádio comunicador — justificam o afastamento do tráfico privilegiado,
incidindo, assim, o óbice previsto na Súmula n. 83 do Superior Tribunal de
Justiça.

6. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma
exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC; e 255, § 1º, do RISTJ. A ausência
do cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas
idênticas, atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF, evidenciando
deficiência nas razões do recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo regimental interposto pela defesa de RAFAEL SALES DA
SILVA contra decisão monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do
agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182 do STJ.

No presente agravo regimental (fls. 381-413), a defesa repisa os argumentos
anteriormente apresentados no recurso, no sentido que os requisitos para a admissão
do recurso estão preenchidos e que a parte agravante impugnou todos os fundamentos
da decisão.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja
submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito ao Colegiado.
É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer,
dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos anteriormente apresentados no recurso, no
sentido que os requisitos para a admissão do recurso estão preenchidos e que a parte
agravante impugnou todos os fundamentos da decisão.

Em relação ao pedido, a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo
capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática já proferida.

Consoante consta na decisão agravada, o agravante não impugnou
adequadamente os óbices de inadmissão do recurso especial.

Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, inviável a mera afirmação
de sua não incidência na espécie, devendo o recorrente apresentar argumentação
demonstrando que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a
questão suscitada, não se faz necessário reexame de fatos e provas da causa, não
bastando a assertiva genérica de que o recurso visa à revaloração das provas.

No caso em tela, a análise das alegações da defesa demandariam,
necessariamente, a reavaliação do acervo fático-probatório. Tal constatação é
reforçada pela fundamentação adotada pelo Tribunal de origem, que manteve a
dosimetria com base nas circunstâncias do crime.

Logo, o pedido de revisão da aplicação da pena como quer a defesa, exigiriam
o reexame dos fatos e das provas produzidas nos autos, e não questões de direito ou
de má aplicação da lei federal.

Ainda, o acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a
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apreensão de grande quantidade de entorpecentes justifica a exasperação da pena-
base. Além disso, as circunstâncias da apreensão das drogas — no caso,
acompanhada do rádio comunicador — justificam o afastamento do tráfico privilegiado,
incidindo, assim, o óbice previsto na Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

A menção a dispositivos de lei federal, bem como a exposição da interpretação
jurídica que o recorrente reputa correta, como se estivesse a elaborar um recurso de
apelação, não é suficiente para a transposição dos óbices, pois o Superior Tribunal de
Justiça não atua como instância recursal ordinária ou corte revisora de fatos.

O recurso especial é excepcional, de fundamentação vinculada, com forma e
conteúdo próprios, que se destina a atribuir a adequada interpretação e uniformização
da lei federal, e não ao rejulgamento da causa, à moda de recurso ordinário ou de
apelação, sob pena de se tornar uma terceira instância recursal.

No tocante à alínea  do permissivo constitucional, o dissídio jurisprudencial nãoc
foi demonstrado na forma exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC; e 255, § 1º, do
RISTJ.

A ausência do cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações
fáticas idênticas, atrai a incidência da Súmula 284 do STF, evidenciando deficiência
nas razões do recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0139977-9 AREsp 2.914.880 / 

AC
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027572320248010001  27572320248010001

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL SALES DA SILVA 
ADVOGADO : PATRICH LEITE DE CARVALHO  - AC003259
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL SALES DA SILVA 
ADVOGADO : PATRICH LEITE DE CARVALHO  - AC003259
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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